
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.524 - RS (2013/0277307-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : EDILSON ALMEIDA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S)

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
AGRAVADO  : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S)

 LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA 
 CAROLINA SOARES MARTINS CORRÊA 
 ANA PAULA DE PAULA POLIPO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. REPETIÇÃO EM DOBRO. ART. 42 DO 
CDC. MÁ-FÉ NÃO RECONHECIDA NA ORIGEM. 
REPETIÇÃO SIMPLES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.524 - RS (2013/0277307-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : EDILSON ALMEIDA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S)
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
AGRAVADO  : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S)
   LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA 
   CAROLINA SOARES MARTINS CORRÊA 
   ANA PAULA DE PAULA POLIPO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por EDILSON ALMEIDA DE 

OLIVEIRA contra decisão que deu parcial provimento ao recurso especial 

manejado no curso da ação em que contende com BRASIL TELECOM S/A.

A decisão agravada foi ementada nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
REPETIÇÃO EM DOBRO. ART. 42 DO CDC. MÁ-FÉ NÃO 
RECONHECIDA NA ORIGEM. REPETIÇÃO SIMPLES. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

O agravante sustenta que o recurso não poderia ter sido provido, uma 

vez que esbarrava no óbice da Súmula 7/STJ, já que o acórdão recorrido 

afirmou que não se tratava de hipótese de engano justificável. Defende que as 

cobranças foram realizadas de forma abusiva, argumentando, ainda, que não 

cabe ao consumidor a comprovação da má-fé na conduta do fornecedor. 

Requer o provimento do agravo interno (fls. 452-457 e-STJ).

Foi apresentada impugnação (fls. 461-469 e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.524 - RS (2013/0277307-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes Colegas, não merece provimento o presente agravo interno.

Na decisão agravada, consignei que, para que seja possível a repetição 

em dobro dos valores indevidamente cobrados, é imprescindível a configuração 

da má-fé do credor.

O acórdão recorrido havia concluído que a má-fé é dispensável para que 

haja a devolução em dobro.

Na esteira da jurisprudência consolidada das Turmas que compõem a 

Segunda Seção, reitero meu entendimento de que o acórdão recorrido deve ser 

reformado, para que seja afastada a repetição em dobro.

Cito, por oportuno, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. FINANCIAMENTO 
HABITACIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Sistema  de  amortização. Abusividade rechaçada pelo Tribunal de 
origem  ante  a  ausência  de  qualquer prova da lesividade capaz de 
ensejar  a substituição de um sistema por outro não contratado. Para 
infirmar  as  conclusões do acórdão recorrido seria imprescindível o 
revolvimento   do   conjunto   probatório,  tornando  inafastável  a 
incidência da Súmula 7/STJ.
2.  Cabe  ao  juiz  verificar  a  necessidade  de  inversão  do ônus 
probatório,  conforme  apreciação dos aspectos de verossimilhança da 
alegação   do   consumidor  e  de  sua  hipossuficiência,  conceitos 
intrinsecamente  ligados  ao  conjunto  fático-probatório dos autos, cujo  
reexame  é vedado nesta instância especial, consoante dispõe a Súmula 
n. 7/STJ.
3.  A  jurisprudência  desta Corte Superior firmou o entendimento de 
que  para  se determinar a repetição do indébito em dobro deve estar 
comprovada  a má-fé, o abuso ou leviandade, como determinam os arts.
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940  do  Código  Civil e 42, parágrafo único, do Código de Defesa do 
Consumidor,  o  que  não  ficou  comprovado  na  presente  hipótese, 
tornando  imperiosa a determinação de que a repetição se dê de forma 
simples.  Acórdão  recorrido  em harmonia com a jurisprudência deste 
Tribunal. Aplicação da Súmula 83/STJ.
4.  É inadmissível o recurso especial nas hipóteses em que a decisão 
recorrida  assenta  em  mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não  abrange todos eles. Aplicação analógica dos enunciados n. 283 e 
284 da Súmula do STF. Precedentes.
5.  Rever  a  distribuição dos ônus sucumbenciais envolve análise de 
questões  de  fato  e  de prova, consoante as peculiaridades de cada 
caso concreto, atraindo aplicação da Súmula 7/STJ. Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 606.522/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 03/05/2016, DJe 13/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO OPOSTOS. SÚMULA 
282/STF.FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.  
ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. COBRANÇA INDEVIDA E 
MÁ-FÉ DO CREDOR. NECESSIDADE DE CONFIGURAÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se admite o recurso especial, quando não ventilada, na decisão 
proferida pelo Tribunal de origem, a questão federal suscitada.
2. A deficiência da fundamentação do recurso inviabiliza a exata 
compreensão da controvérsia, atraindo, portanto, a incidência Súmula 
284 do STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência da fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
3. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido de 
que "A aplicação do art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do 
Consumidor somente é justificável quando ficarem configuradas tanto 
a cobrança indevida quanto a má-fé do credor fornecedor do serviço" 
(AgRg no REsp 1200821/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10.2.2015, DJe 
13.2.2015).
4. Inviável o recurso especial cuja análise das razões impõe reexame da 
matéria fática da lide, nos termos da vedação imposta pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ.
5. A incidência da Súmula 7/STJ sobre o tema objeto da suposta 
divergência impede o conhecimento do recurso lastreado na alínea c do 
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inciso III do art. 105 da Constituição Federal, ante a inexistência de 
similitude fática.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 756.384/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 
19/02/2016)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO 
DO QUANTUM. SÚMULA N. 7/STJ. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. 
MÁ-FÉ. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).
2. O valor fixado a título de indenização por danos morais só pode ser 
revisto quando irrisório ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade e de proporcionalidade, o que não se evidencia no 
presente caso.
3. "A aplicação do art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do 
Consumidor somente é justificável quando ficarem configuradas tanto 
a cobrança indevida quanto a má-fé do credor fornecedor do serviço.
Precedentes do STJ" (AgRg no REsp 1.200.821/RJ, Relator Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/2/2015, DJe 13/2/2015.) 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp 715.264/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
25/08/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0277307-0 REsp 1.399.524 / RS

Números Origem:  00063438320118210028  01353742720138217000  028/1.11.0003317-0  
05102553320128217000  11100033170  1353742720138217000  5102553320128217000  
63438320118210028  70052036563  70054107479

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S)

 LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA E OUTRO(S)
 CAROLINA SOARES MARTINS CORRÊA 
 ANA PAULA DE PAULA POLIPO 

RECORRIDO : EDILSON ALMEIDA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S)

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDILSON ALMEIDA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S)

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
AGRAVADO  : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S)

 LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA 
 CAROLINA SOARES MARTINS CORRÊA 
 ANA PAULA DE PAULA POLIPO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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